EXMO. MINISTRO RELATOR DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL/STF

Relator: Ministro Dias Toffoli

Objeto: requerimento de ingresso na condição de Amicus Curiae na Ação Direta de Inconstitucionalidade/ADI n° 5180
Requerente da ADI: Governador do Estado de Santa Catarina

Interessado: União

A REDE NACIONAL PRÓ-UNIDADES DE CONSERVAÇÃO, associação civil sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº 03.765675/0001-10, com sede na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, Brasil, à Rua Prefeito Angelo Lopes, nº 565/11, neste ato representada por sua diretora executiva Angela Kuczach, e o INSTITUTO JUSTIÇA AMBIENTAL – IJA, associação civil sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o n° 10.533.951/0001-80, com sede na Av. Pinheiro Machado, 40, em Porto Alegre, RS, neste ato representada por seu diretor executivo Cristiano Pacheco vêm, respeitosamente, pelo procurador signatário de ambas as associações civis, requerer ante V. Exa.  o ingresso no presente feito na qualidade de Amicus Curiae. 
1 CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES:

A relevância da participação da sociedade civil como Amicus Curiae em questões que envolvem direitos fundamentais: o meio ambiente.

Os requerentes fundamentam o interesse de ingressar na condição de Amicus Curiae na presente ADI pelas seguintes razões de fato e de direito que passam a expor: 
A Lei 9.868/99 que trata da ação direta de inconstitucionalidade, conjuntamente à Lei 9.882/99 que regula a argüição de descumprimento de preceito fundamental, fundem-se e harmonizam-se com a figura do Amicus Curiae, ora instrumentalizado e protocolizado junto à ADI em epígrafe.
É de notório conhecimento da sociedade brasileira e também deste Egrégio Supremo Tribunal Federal que o instituto do Amicus Curiae provém do latim “Amigo da Corte” e pode materializar-se por meio de pareceres, documentos e memoriais encaminhados aos tribunais. 

O objetivo do instituto é o de influenciar as decisões colegiadas com a nova, diferente e/ou complementar argumentação trazida aos autos.
Assim, trata-se o Amicus Curiae de um importante instituto cujo papel consiste em fornecer ao julgamento, e apreciação das razões que fundamentam a decisão, dados e informações qualificadas e úteis aos julgadores e à sociedade. 

Nos autos em tela falamos em direitos fundamentais de todos os cidadãos, ou seja, o meio ambiente equilibrado e sadio, como se verá pela fundamentação constitucional e infra-constitucional abaixo.
A presente proposição das associações civis signatárias como Amicus Curiae visa nada mais que cooperar tanto com a relatoria do Ilmo. Ministro Relator da presente ADI quanto com os demais Ministros desta Colenda Corte, alcançando informação qualificada, auxiliando-os e esclarecendo-os e levando-os a: 
(1) formar seu convencimento sobre casos relevantes à conservação da biodiversiade do território nacional;

(2) fomentar o desejável e incerto desenvolvimento sustentável por meio de uma necessária visão conjugada entre Economia e Ecologia (DAHL)
 – já que, sabidamente, a sociedade brasileira depende economicamente do equilíbrio ecossistêmico, da boa qualidade dos biomas nacionais, da biodiversidade e do uso racional e inteligente dos recursos naturais.

Cumpre frisar Exmos. Ministros que tais recursos são sabidamente findáveis, no Brasil e no mundo, bastando para tanto verificarmos os sérios efeitos climáticos causados pelas queimadas e desmatamentos na Amazônia brasileira e seus nefastos efeitos sinérgicos sobre a recente escassez de água na região sudeste do país, especialmente a alarmante falta de água no Estado de São Paulo e os incalculáveis prejuízos econômicos causados tanto em área urbana, rural quanto industrial.
Surgiram assim graves problemas sociais e econômicos que ainda não tiveram na totalidade planilhados seus prejuízos econômicos pelo Poder Público nem pelo mercado.

Protocolada a petição junto à presente Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADI, na qualidade de Amicus Curiae, e pelos presentes argumentos fáticos e jurídicos nela contidos, cumpre firsar que, às requerentes Rede Nacional Pró Unidades de Conservação – Rede Pró UC e Instituto Justiça Ambiental – IJA, é facultado promover e fornecer informações ao Exmo. Ministro Relator, tanto de forma escrita como inclusive por meio de sustentação oral diante deste Colendo Supremo Tribunal Federal, pelo que se requer desde já.

O intuito único das requerentes é trazer contribuição técnica e jurídica capaz de auxiliar o debate travado nesta Corte, uma vez que, como já dito acima, envolve interesse coletivo difuso e direito fundamental de todos os cidadãos brasileiros, insculpido no Art. 5°, caput, e seguintes da Constituição Federal. 

Diante de tais fatos e fundamentos Exmo. Ministro Relator deste Supremo Tribunal Federal, entendem as associações civis requerentes restar justificada a relevância da participação efetiva das sociedade civil organizada na condição de Amicus Curiae na ADI supra mencionada, especialmente diante do amplo conhecimento e experiência acumulados por ambas as requerentes no tocante a relevância das Unidades de Conservação para a economia, equilíbrio ecológico e conservação da biodiversidade nacional, assim como no que refere ao efetivo cumprimento da legislação ambiental brasileira em âmbito constitucional e infra-constitucional. 
2 DO DIREITO E DA CONSTITUCIONALIDADE ATACADA
Quanto ao objeto da presente Ação Direta de Inconstitucionalidade, cumpre frisar que envolve o tema meio ambiente, como se verifica acima e, sendo assim, a figura de participação democrática por meio do Amicus Curiae torna-se fundamental e de absoluta pertinência, tanto no campo técnico quanto doutrinário e legal, assim impulsionada por dispositivo constitucional de hierarquia maxima que determina o direito-dever do Poder Público e da sociedade em promover a proteção do meio ambiente.
Tal determinação consta de forma expressa e cristalina na Constituição Federal brasileira, por força do Art. 225, caput. 
Vejamos Ilmos. Ministros a letra da lei pelo dispositivo constitucional supra mencionado, referida e elevada na doutrina clássica e moderna como o coração do Direito Ambiental brasileiro:   
Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. (grifo nosso)
2.1. Dos fundamentos da ADI
O Governador do Estado de Santa Catarina ajuizou neste Supremo Tribunal Federal a presente Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI n° 5180) contra o artigo 36, parágrafo 3º, da Lei Federal 9.985/2000. 
A referida Lei Federal tem grande relevância no corpo da legislação ambiental brasileira vigente uma vez que regula o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC. 
O SNUC, por força do citado Art. 36, parágrafo 3º, ora atacado via ADI, exige anuência e autorização do Icmbio para licenciamento de empreendimentos de significativo impacto ambiental que amecem ou tragam riscos à integridade das Unidades de Conservação. 

Conforme o dispositivo do SNUC questionado via ADI – até esta data plenamente vigente - os gestores das unidades de conservação federais têm a competência para dar anuência, ou não deferí-la, em licenciamento ambiental de empreendimentos que envolvam ou ofereçam riscos e/ou danos ambientais a Unidades de Conservação. 
Conforme a argumentação da ADI proposta pelo Governador do Estado de Santa Catarina, o poder de anuir do Chefe da Unidade de Conservação supostamente provocaria intromissão desses gestores em responsabilidades que seriam da União, Estados, Distrito Federal e Municípios.
Na ADI, o Ilmo. Governador ressalta, ainda, que a Lei Federal 9.985/2000 invade tema que deveria ser regulamentado por lei complementar. Alega em suas razões que, em matéria ambiental, para fixação de diretrizes de relacionamento entre União, Estados, Distrito Federal e municípios, exige-se quórum legislativo qualificado. Sustenta que a invasão sobre temática reservada a lei complementar acarreta vícios de legitimidade democrática e flagrante inconstitucionalidade formal.

Argumenta também que o ajuizamento da ADI visa garantir o adequado exercício da função administrativa no Estado de Santa Catarina e que haveria no Art. 36 do SNUC, parágrafo 3º, ofensa ao Art. 18, caput, assim como ao Art. 23, parágrafo único; e Art. 24, parágrafo 1º, da Constituição Federal.
Assim sendo, a presente ADI requer, por fim, a declaração de inconstitucionalidade do Art. 36, §3º, da Lei Federal 9.985/2000 e, subsidiariamente, requer seja conferido ao dispositivo questionado interpretação conforme a Constituição Federal, outorgando ao vocábulo autorização sentido não-vinculativo, mas tão somente com teor crítico, analítico e/ou apreciativo, por se tratar de atividade desenvolvida em âmbito de colaboração com a autoridade licenciante.
Vejamos o dispositivo atacado pela ADI:
Art. 36. Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo impacto ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental competente, com fundamento em estudo de impacto ambiental e respectivo relatório - EIA/RIMA, o empreendedor é obrigado a apoiar a implantação e manutenção de unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral, de acordo com o disposto neste artigo e no regulamento desta Lei. 
(…)

§ 3o Quando o empreendimento afetar unidade de conservação específica ou sua zona de amortecimento, o licenciamento a que se refere o caput deste artigo só poderá ser concedido mediante autorização do órgão responsável por sua administração, e a unidade afetada, mesmo que não pertencente ao Grupo de Proteção Integral, deverá ser uma das beneficiárias da compensação definida neste artigo. (grifo nosso)
Logo, a autorização do órgão responsável por sua administração referida, ora atacada pela ADI, compete ao Chefe da Unidade de Conservação. Ataca-se assim, também, a competencia do profissional para emtir autorização.
2.2 Das importantes atribuições do Chefe da Unidade de Conservação

Ab initio, cumpre salientar a relevância insubstituível da figura e função do Chefe de uma Unidade de Conservação para o apropriado e bom funcionamento da mesma e, decorrente de suas atividades e atribuições, do experstise e relevânia deste expertise para gerar a acertada tomada de decisões sobre a proteção ambiental destas áreas especialmente protegidas.
Dentre as dezenas de atividades de gestão das UCs, de responsabilidade do Chefe da UC estão, por exemplo, as pesquisas, que demandam atenção imediata das chefias das UCs quanto ao (1) acompanhamento dos pesquisadores; (2) acesso aos resultados;  (3) arquivamento e sistematização dos dados levantados; (3) coleta ou não de qualquer tipo de material, seja biológico, arqueológico, paleontológico, etc;  (4) acompanhamento de atividades conduzidas por pesquisadores estrangeiros;  (5) acompanhamento de projetos desenvolvidos em mais de uma Unidade de Conservação e (6) pesquisas sem coleta.

A chefia da Unidade de Conservação está apta a autorizar, sem a ocorrência de risco ou dano ambiental: (7) a abertura de trilhas largas; (8) uso de produtos poluentes; (9) desmatamentos necessários, mesmo que em pequena escala; (10) controle para evitar destruição de ninhos ou locais de reprodução; (11) controle para evitar risco de morte de espécies ameaçadas de extinção; (12) eventual modificação da vegetação; (13) eventual introdução de espécies exóticas da fauna ou flora e (14) a própria conduta dos pesquisadores dentro da UC. 
Tais autorizações e seus resultados são de responsabilidade do Chefe da UC e ficam limitadas a não propiciar ações, riscos e/ou impactos ambientais antagônicos às categorias de manejo das respectivas Unidades de Conservação
.
Ante ao brevemente exposto Exmo. Ministro, torna-se fácil e cristalino verificar que não são poucas e irrelevantes as atribuições e responsabilidades (isso sem mencionar e enumerar, ainda, as atribuições de gestão administrativa e financeira, que envolvem considerável volume) do Chefe de uma Unidade de Conservação. 
Tais atribuições e responsabilidades criam um inevitável e profundo conhecer sobre a realidade tanto administrativa da UC quanto dos ecossistemas e biodiversidade envolvidos na respectiva UC, o que coloca o chefe da UC em posição privilegiada quanto ao conhecimento da área objeto e, consequentemente, sobre as medidas que precisam ser tomadas para a adequada proteção, gestão e conservação da UC.

Neste ponto e de forma coerente, a Constituição Federal é categorica e objetiva, colocando as UCs em posição de especial proteção dentro do território nacional. 
Vejamos:

Art. 225, caput, da Constituição Federal:

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; (grifos nossos)
2.3 Da imperiosa necessidade de existência de autorização do órgão responsável (Icmbio) e a função do Chefe de UC.
A emissão e ato de autorização do órgão responsável por sua administração referida, atacada pela presente ADI, compete ao Chefe da Unidade de Conservação.

O pedido de declaração de inconstitucionalidade formulado pelo Governador do Estado do Santa Catarina está contido no Art. 36, § 3º, da Lei Federal n° 9.985/2000.
Ocorre Exmo. Ministro que eventual declaração de inconstitucionalide do Art. 36, § 3º, da Lei Federal n° 9.985/2000 colocaria em sério risco todo o funcionamento orgânico e organizacional das UCs, uma vez que conclui-se pela evidência de que (1) é fundamental e indispensável a participação do Chefe da UC para a emissão de autorização de empreendimentos que afetem a unidade e zona de amortecimento (vide item “2.2”); (2) resta evidente e que, hodiermanente, a União, os Estados ou os Municípios não possuem estrutura de capital humano e administrativo mínimos, ou seja, condição alguma para exeercer de forma competente, capacitada e responsável a função dos Chefes das UCs contida no Art. 36, § 3º, da Lei Federal n° 9.985/2000, ora atacado.
Retirar tal competência do Chefe da UC – além não haver hodiernamente órgão ou agência para onde empurrar tal competência -  geraria também um efeito em cascata dentro da própria hierarquia administrativa e organizacional da UC; já resultaria na dissolução da figura máxima em termos de conhecimento dentre da unidade, pertencente ao especialmente ao Chefe da UC. 
Sendo assim, além do objeto proposto pela presente ADI ferir diversos dispositivos da CF e legislação infra-constitucional que garantem a plena constitucionalidade do Art. 36, § 3º, da Lei Federal n° 9.985/2000, também parecem promover séria violação do Princípio Internacional da Proibição de Retrocesso, pelo que se verifica abaixo.
2.4 Das UCs, dos Direitos Fundamentais e a eficácia do Princípio Internacional da Proibição de Retrocesso.
Tendo em vista a evidente importância ecológica nacional e internacional das Unidades de Conservação brasileiras
 - especialmente quando falamos nos impactos sociais e econômicos das mudanças climáticas – causa espanto o arriscado e duvidoso objetivo da presente ADI.

Exmo. Ministro, mais que o espanto, torna-se impossível aos requerentes disfarçar a perplexidade diante do pedido da demanda, em pleno Século XXI, quando sabidamente o maior desafio da humanidade é atingir algum nível melhor de convívio harmônico e sustentável com a exploração dos recursos naturais (todos findáveis, especialmente a água potável) e hábitos de consumo vigentes, supérfluos e não-supérfluos.

Os requerentes entendem que a ADI proposta pelo Ilmo. Governador do Estado de Santa Catarina, além de inoportuna no espaço e tempo atuais, também viola frontalmente o Princípio Internacional da Proibição de Retrocesso, onde não pode ser criada ou alterada lei menos protetiva do que o corpo legal anterior e vigente.  
Ingo Wolfgang Sarlet
 e Thiago Fensterseifer
 expressam com propriedade a enorme importância do Princípio da Proibição de Retrocesso em tempos de crise ambiental, na obra intitulada Direito Constitucional do Ambiente. Vejamos:

A garantia da proibição de retrocesso tem por escopo preservar o bloco normativo - constitucional e infraconstitucional – já construído e consolidado no ordenamento jurídico, especialmente naquilo em que objetiva a fruição dos direitos fundamentais, impedindo ou assegurando o controle de atos que venham a provocar a supressão ou restrição dos níveis de efetividade vigentes dos direitos fundamentais. (grifo nosso)

Nesta linha, conclui-se que promover a alteração da lei que viole dispositivo constitucional protetivo do meio ambiente e da biodiversidade – no tempo atual vivido – constitui violação frontal ao Princípio da Proibição de Retrocesso. 

A relevância se justifica uma vez que falamos em tutela do meio ambiente, direito fundamental de todo cidadão brasileiro assegurado pela legislação especial e constitucional. Qualquer recuo na efetivação destas normas resulta em retrocesso e deve ser proibido, pois fora de lugar, de época, devendo ser rechaçado de plano por este Supremo Tribunal Federal.

No que refere ao desenvolvimento social e econômico do país que depende da efetivação da tutela das áreas especialmente protegidas (UCs), frisa-se, criadas com dispêndio de tempo, aplicação de capital humano do Estado, recursos financeiros dos contribuintes (impostos) e critérios técnico-científicos consolidados, Sarlet e Fensterseifer colocam com precisão:

Assim, considerando que a proibição de retrocesso em matéria de proteção e promoção dos Desca
 guarda relação com a previsão expressa de um dever de progressiva realização, contida em cláusulas vinculativas de Direito Internacional, poder-se-á afirmar que pelo menos (tanto quanto proteger o pouco que há em termos de direitos sociais e ecológicos efetivos), há que se priorizar o dever de progressiva implantação de tais direitos e de construção de uma cidadania inclusiva, até mesmo em termos de uma cidadania ecológica. Com efeito, progresso, aqui compreendido na perspectiva de um dever de desenvolvimento sustentável, necessariamente conciliando os eixos econômico, social e ambiental
. (grifo nosso)
Os autores referidos, de expressão nacional e internacional, referem também, com pontual pertinência, a importância da efetividade dos princípios da Precaução, da Participação Cidadã e do Desenvolvimento Sustentável
, o que parece estar justamente contido e indissociável ao direito de manter íntegro, e efetivo, o escopo legislativo que garante (diga-se, minimamente, já que a lei nada garante sem garantia de efetivação-fiscalização) a proteção das UCs e da própria integridade do texto constitucional (Art. 225, §1°, III) e Art. 36, § 3º, da Lei Federal n° 9.985/2000.
3 DOS REQUERIMENTOS:
Ante ao brevemente exposto, requerem as associações civis acima qualificadas, respeitosamente, ante a este Egrégio Supremo Tribunal Federal - fulcro nas Leis 9.868/99, 9.882/99 e Art. 225, caput e seguintes da Constituição Federal:
a) o ingresso no feito em epígrafe na condição de Amicus Curiae, por todas as razões de fato e de direito acima expostas; 
b) a oportunização da realização de sustentação oral pelas requerentes assim como por seus assessores técnicos. 
Nestes termos,
Pede e espera deferimento.
Porto Alegre, 03 de abril de 2015.

Cristiano de Souza Lima Pacheco

                  OAB/RS 54.994
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